
PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 473, DE 2013

De autoria do Deputado Ed Thomas, o projeto em epígrafe tem o objetivo de instituir a criação da Zona Especial de Desenvolvimento (ZED) ao longo da fronteira com o Estado de Mato Grosso do Sul, tornando-se área incentivada somente pelo ICMS.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 103a a 107a Sessões Ordinárias, de 6/8/13 a 12/8/13, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.




      Devemos, antes de examinar o projeto, destacar que a Zona Especial de Desenvolvimento (ZED) tem por objetivo buscar a Valorização do Ativo Ambiental Florestal ao integrar a produção primária e terciária, promovendo a produção familiar, recuperando áreas degradadas e evitando, por instrumentos inovadores, a pressão sobre a floresta.

                                    Acreditamos ser muito importante para o meio ambiente e para a população a referida propositura, contudo no momento em que prevê que estas áreas serão incentivadas pelo ICMS, passa a se tornar inviável, conforme esclareceremos em seguida.



     Vamos, nesta oportunidade, transcrever o entendimento do  Professor tributarista Eduardo Sabbag, que define o diferimento do lançamento do ICMS, em seu Manual de Direito Tributário, como “a postergação ou o adiantamento do recolhimento do tributo com relação ao momento pretérito em que ocorre o fato gerador. Assim, à luz da falta de contemporaneidade do pagamento diferido com o fato imponível antecedente, adia-se o momento da quitação do ICMS por mera conveniência da Administração Fiscal, uma vez que o substituído não dispõe de aparato fiscal ou contábil para efetuá-lo, fazendo recair o ônus tributário sobre o substituto legal tributário.” Trata-se, portanto, de um benefício fiscal.

                                    Verificamos que a proposta esbarra em vício de inconstitucionalidade, uma vez que fere o artigo 155, § 2º, XIII, “g” da Constituição Federal, segundo o qual lei complementar disporá sobre a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais (grifo nosso) serão concedidos e revogados.

                                    Este dispositivo constitucional remete à lei complementar a função de fixar normas específicas sobre o modo pelo qual serão concedidos benefícios fiscais do ICMS, que integram, indubitavelmente, um processo legislativo peculiar.
                                   Neste sentido, a Lei Complementar nº 24, de 07 de janeiro de 1975, que dispõe sobre os convênios para a concessão de isenções e benefícios fiscais do ICMS, foi recepcionada pela nova ordem constitucional, por adequar-se à norma expressa no artigo 155, § 2º, XII, “g” da Constituição Federal. 

                                   De acordo com este diploma legal, os benefícios fiscais referentes ao ICMS serão concedidos ou revogados nos termos de convênios celebrados e ratificados pelos Estados e pelo Distrito Federal (artigo 1º, caput).

                                   Os convênios a que alude o artigo 1º devem ser celebrados em reuniões com a presença dos representantes da maioria das Unidades da Federação, e a concessão de benefícios será decidida, através de resolução, sempre com a anuência unânime dos Estados representados (artigo 2º, caput e §§). Os convênios podem dispor que a aplicação de qualquer de suas cláusulas seja limitada a uma ou a algumas Unidades da Federação (artigo 3º).

                                    Vale lembrar que a Constituição Estadual atribuiu ao Governador competência privativa para representar o Estado nas suas relações jurídicas, políticas e administrativas, podendo delegar as funções administrativas que não sejam de sua exclusiva competência (artigo 47, I e XVI). 

                                    Salientamos, ainda, que tais convênios são celebrados no Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, em que têm assento representantes de cada Estado e do Distrito Federal, indicados pelo respectivo Chefe do Poder Executivo (normalmente, a indicação recai sobre o Secretário da Fazenda). 

                                    Entendemos que as normas consignadas na Lei Complementar nº 24, de 1975, integram o processo legislativo destinado à concessão de isenções ou benefícios fiscais do ICMS, sem, contudo, deixar de observar os princípios constitucionais tributários.

                                    Concluímos que este benefício fiscal que se pretende só poderá ser concedido através de convênio celebrado entre os representantes da maioria das unidades federativas, indicados pelos respectivos Poderes Executivos. Portanto, segundo a ordem constitucional vigente, o processo legislativo que ora se propõe, ou seja, lei ordinária de iniciativa desta Casa, não se afigura adequado para a finalidade de conceder benefício fiscal do ICMS. 




    Não podemos concordar com o autor que em sua justificativa utiliza o Decreto n.º  45.900 ( alterado pelo Decreto n.º 48.042/03) combinado com o artigo 112 da Lei n.º 6374/89 para garantir a juridicidade do projeto. Entendemos que a utilização dos dispositivos mencionados acima não permite que esta Casa apresente proposta desta natureza, uma vez que deixam a cargo do Poder Executivo, através da Secretaria da Fazenda, a competência para fazê-lo. 

                                     Pelo exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 473, de 2013.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO JOSÉ BITTENCOURT 

                         Relator 
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